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LEI COMPLEMENTAR Nº. 003/2021.

SÚMULA: “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2013, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ
APROVOU E EU JOSÉ DE JESUZ IZAC, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º.  Fica alterada a Lei Complementar nº 08/2013, que dispõe sobre o Plano
de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos Municipal.

Art. 2º. O inciso VI do Grupo Ocupacional Superior (GOS), Parte Permanente,
inserido no ANEXO III da Lei Complementar nº 08/2013, que dispõe sobre as
atribuições do cargo público efetivo de Engenheiro Agrônomo passará a conter
as seguintes atribuições:

“VI - CARGO: ENGENHEIRO AGRÔNOMO”
GRAU DE INSTRUÇÃO: SUPERIOR COMPLETO EM
AGRONOMIA E REGISTRO NO CREA/PR.

Descrição sintética
• Elaborar, desenvolver e supervisionar projetos referentes
a processos produtivos agropastoris e agroindustriais, no
sentido de possibilitar maior rendimento e qualidade da
produção, garantir a reprodução de recursos naturais e a
melhoria da qualidade de vida das populações rurais, dar
assistência técnica e acompanhar o produtor rural em todas
as fases do plantio.

Descrição detalhada
a. Organizar, programar, orientar, controlar e supervisionar

as atividades relativas ao fomento agropecuário e do
abastecimento no Município;

b. Estimular e orientar a criação de hortas comunitárias;
c. Produzir viveiros de mudas de café, frutíferas, florestais e

ornamentais para atender a demanda da comunidade
rural;

d. Organizar sistema de informações básicas sobre a
potencialidade da região e da força agrícola do Município

e. Incentivar iniciativas dos produtores rurais, principalmente
os mini e os pequenos produtores;

f. Promover a execução de cursos de treinamento técnico
de natureza informativa, isoladamente ou em conjunto
com órgãos e associações de classes da comunidade;

g. Trabalhar em conjunto com outros órgãos que visam
controlar a erosão hídrica e reverter o processo de
degradação de recursos naturais renováveis do Município,
com base em alternativas tecnológicas que aumentem a
produção vegetal, a produtividade agrícola e a renda
líquida do produtor de olerícolas, fazendo com que o
mesmo aproveite o máximo dos recursos disponíveis em
sua propriedade;

h. Acompanhar estudos e pesquisas de campo e laboratório
de forma a obter resultados adequados às condições
regionais;

i. Incentivar, organizar e promover feiras de produtores local;

j. Coordenar e dar assistência técnica a hortas comunitárias,
nas associações de bairros, entidades, escolas e pessoas
interessadas;

k. Elaborar e orientar sobre métodos e técnicas de produção,
realizando estudos e experiências, a fim de melhorar
produtividade e garantir a reprodução da fertilidade do solo,
dos recursos hídricos e do patrimônio genérico;

l. Elaborar projetos técnico-econômicos relativo à cultivos e
criações, bem com promover sua implantação;

m. Desenvolver novos métodos de combate a ervas daninhas,
enfermidades da lavoura e pragas de insetos, bem como
aprimorar os já existentes;

n. Orientar projetos de irrigação, drenagem, adubagem e
rotatividade de cultivos, para aprimorar as técnicas de
tratamento do solo e exploração agrícola;

o. Realizar vistorias e emitir laudos técnicos;
p. Orientar funcionários que auxiliam na execução de

atribuições típicas da classe;
q. Orientar sobre política agrícola, financiamentos, condições

de comercialização e condição econômica de
estabelecimentos agrícolas;

r. Orientar sobre processos associativos, cooperativos,
sindicais e outras formas de organização agrícola;

s. Promover estudos, pesquisas e ações de preservação,
conservação e recuperação do meio ambiente;

t. Coordenar atividades relacionadas com o
desenvolvimento e manutenção de parques, jardins e
áreas verdes;

u. Promover o desenvolvimento da arborização pública;
v. Participar na discussão e na elaboração das proposituras

de legislação ambiental, sistemática processual e
ambiental, plano diretor e matérias correlatas;

w. Analisar e emitir pareceres em processos relativos a
questões ambientais no que tange microempresas,
extração de árvores, poluição, entre outras;

x. Efetuar georreferenciamento de áreas, mapas, memorias
descritivos dentre outros levantamentos topográficos;

y. Fomentar a criação de Áreas de Preservação Permanente
- APP e de Reserva Particular do Patrimônio Natural –
RPPN, dentre outras Unidades de Conservação;

z. Fomentar a produção animal; atuar nas áreas de
biotecnologia e de preservação ambiental; elaborar laudos,
pareceres e atestados; emitir laudo de exames
complementares solicitados;

aa. Comparecer às reuniões técnico-científicas ou
administrativas, quando convocado, reuniões de
Conselhos Municipais dentre outras;

bb. Promover e participar de programas de educação,
incentivando os proprietários de animais a
conscientizarem-se da importância das ações preventivas
de saúde;

cc. Disponibilidade de atendimento conforme horário a ser
estabelecido pelo serviço e deslocamento até as
propriedades rurais;

dd. Promover e acompanhar a execução de planos, programa
e projetos agropecuários voltados para as atividades de
assistência técnica e extensão rural e, ainda de bem estar
social e organização rural, apresentando, periodicamente
e quando solicitado, documentos técnicos sobre o
andamento dos mesmos;

ee. Orientar as famílias rurais assistidas quanto à produção,
consumo, industrialização e comercialização da produção
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caseira utilizando de forma adequada a metodologia de
extensão rural;

ff. Desenvolver atividades junto aos jovens rurais
proporcionando novas experiências, através de trabalhos
realizados de forma associativa;

gg. Desenvolver as atividades de assistência técnica e
extensão rural junto á população rural, difundindo e
avaliando a adoção de tecnologia transferida;

hh. Realizar o levantamento das propriedades rurais, visando
selecionar áreas para implantação de projetos
agropecuários;

ii. Manter estreito relacionamento interinstitucional ao nível
da localidade para o desenvolvimento das atividades de
Assistência Técnica e Extensão Rural;

jj. Participar da articulação do trabalho da empresa com os
órgãos de pesquisa procurando utilizar nas atividades de
campo os experimentos já comprovados;

kk. Mobilizar, organizar e estimular as comunidades rurais,
facilitando o processo de adoção de inovações adaptáveis
á realidade;

ll. Divulgar junto ao público assistido as políticas
governamentais relacionadas aos seus interesses;

mm. Elaborar e assistir planos de administração das
propriedades rurais, do lar, do uso racional dos recursos
naturais, inclusive para obtenção de financiamento junto
a instituições financeiras;

nn. Realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e
parecer técnico em casos de inadimplência dos projetos
financeiros;

oo. Realizar estudos de realidade e diagnóstico das
comunidades a serem trabalhadas;

pp. Estudar a viabilidade técnico-econômica dos projetos e
programas agropecuários voltados para ação
extensionista na sua área de atuação;

qq. Participar de reuniões da equipe, objetivando avaliar o
trabalho desenvolvido na área e estabelecer os ajustes
necessários;

rr. Executar outras tarefas correlatas”.

Art. 3º.  O inciso XI do Grupo Ocupacional Superior (GOS), Parte Permanente,
inserido no ANEXO III da Lei Complementar nº 08/2013, que dispõe sobre as
atribuições do cargo público efetivo de Médico Veterinário passará a conter as
seguintes atribuições:

“XI - CARGO: MÉDICO VETERINÁRIO”
GRAU DE INSTRUÇÃO: SUPERIOR COMPLETO EM
MEDICINA VETERINÁRIA E REGISTRO NO CRMV/PR

Descrição sintética
• Realizar tarefas inerentes às áreas de alimentos, zoonoses,
acompanhamento, diagnóstico e tratamento de doenças de
animais de pequeno (cães, gatos, aves e etc) e de grande porte
(bovinos, suínos, equinos, ovinos e etc).

Descrição detalhada
a. Planejar, programar, supervisionar e avaliar todas as

atividades de atuação na área;
b. Identificar os problemas de saúde mais comuns

veiculadas por alimentos e zoonoses, relacionando-os
com as condições de vida da população;

c. Identificar as opiniões, necessidades e problemas da
população realizar e/ou atualizar o cadastro de
estabelecimentos alimentares;

d. Realizar levantamento de produtos alimentares
disponíveis e de maior consumo, bem como identificar os
hábitos alimentares da população;

e. Classificar os estabelecimentos e os produtos alimentares
segundo critérios de risco epidemiológico (natureza do
alimento, volume de produção, comercialização,
comportamento da doenças veiculadas por alimentos,
condições sanitárias dos estabelecimentos, perfil da
contaminação dos alimentos e padrão de consumo da
população) ;

f. Programar as atividades de inspeção sanitária para
estabelecimentos alimentares, segundo as prioridades
definidas;

g. Participar da programação das atividades de colheita de
amostras de alimentos;

h. Realizar e/ou acompanhar inspeções de rotina
programadas e emergenciais (surtos, reclamações,
registro e outros), nos estabelecimentos alimentares;

i. Realizar a colheita de amostra de alimentos, com fins de
análises fiscal, de controle de rotina;

j. Interpretar os resultados de análise laboratoriais;
k. Aplicar, quando necessário, medidas indicadas para a

melhoria das condições sanitárias dos estabelecimentos
e dos alimentos, tais como: orientação ao responsável e
manipuladores, emissão de autos, termos e outros;

l. Validar a licença sanitária, mediante a aprovação das
condições sanitárias encontradas por ocasião da
inspeção;

m. Orientar as indústrias de alimentos quanto a elaboração
de processo para petição de registro;

n. Participar da criação de mecanismo de notificação de
casos e/ou surtos de doenças veiculadas por alimentos e
zoonoses;

o. Participar na investigação epidemiológica de doenças
veiculadas por alimentos e zoonoses;

p. Participar da avaliação dos resultados das atividades
desenvolvidas, bem como do seu relacionamento;

q. Promover atividades de informações, debates, cursos,
treinamentos com a população e/ou grupos organizados
sobre temas de interesse da população, relacionados ao
controle sanitário de alimentos e zoonoses, necessários
à compreensão e resolução dos problemas identificados;

r. Promover integração com outros órgãos e instituições no
desenvolvimento das atividades de controle sanitário de
alimentos e zoonoses;

s. Planejar e coordenar as ações de controle da raiva;
t. Coordenar o programa de controle de teniase/cisticercose

humana e suína a nível municipal;
u. Desenvolver o controle de roedores;
v. Executar ações de educação sanitária, controle de vetores

e vigilância epidemiológica, através de visitas
domiciliares, atendimento a denúncias, palestras em
escolas, associações de bairros e outros;

w. Promover treinamento de pessoal;
x. Elaborar relatórios técnicos e/ou pareceres relativos à área;
y. Realizar a divulgação publica de assuntos de interesse

coletivo com objetivo de promover as ações preventivas
de saúde;

z. Dar atendimento e assessoramento a produtores de
animais ou de produtos de origem animal, nos mais
diversos tipos de matérias: alimentação, nutrição,
reprodução, melhoramento genético das espécies,
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instalações de alojamento e controle de qualidade dos
insumos e produtos;

aa. Realização de exames aos animais (e produtos deles
derivados) destinado ao consumo público e inspeções
sanitárias nos locais de abate, armazenamento e venda;

bb. Fomentar a produção animal; atuar nas áreas de
biotecnologia e de preservação ambiental; elaborar laudos,
pareceres e atestados; emitir laudo de exames
complementares solicitados;

cc. Comparecer às reuniões técnico-científicas ou
administrativas, quando convocado, reuniões de
Conselhos Municipais dentre outras;

dd. Promover e participar de programas de educação,
incentivando os proprietários de animais a
conscientizarem-se da importância das ações preventivas
de saúde;

ee. Disponibilidade de atendimento conforme horário a ser
estabelecido pelo serviço e deslocamento até as
propriedades rurais;

ff. Promover e acompanhar a execução de planos, programa
e projetos agropecuários voltados para as atividades de
assistência técnica e extensão rural e, ainda de bem estar
social e organização rural, apresentando, periodicamente
e quando solicitado, documentos técnicos sobre o
andamento dos mesmos;

gg. Orientar as famílias rurais assistidas quanto à produção,
consumo, industrialização e comercialização da produção
caseira utilizando de forma adequada a metodologia de
extensão rural;

hh. Desenvolver ações na área de educação sanitária, junto
às comunidades rurais, dando ênfase ao saneamento
básico e estimulando a adoção de práticas, visando a
prevenção de doenças;

ii. Organizar e mobilizar grupos da comunidade utilizando
métodos apropriados de extensão rural com a finalidade
de estimular o desenvolvimento de trabalhos artesanais,
envolvendo também entidades ligadas a atividades
socioculturais;

jj. Desenvolver atividades junto aos jovens rurais
proporcionando novas experiências, através de trabalhos
realizados de forma associativa;

kk. Desenvolver as atividades de assistência técnica e
extensão rural junto á população rural, difundindo e
avaliando a adoção de tecnologia transferida;

ll. Realizar o levantamento das propriedades rurais, visando
selecionar áreas para implantação de projetos
agropecuários;

mm. Manter estreito relacionamento interinstitucional ao
nível da localidade para o desenvolvimento das atividades
de Assistência Técnica e Extensão Rural;

nn. Participar da articulação do trabalho da empresa com os
órgãos de pesquisa procurando utilizar nas atividades de
campo os experimentos já comprovados;

oo. Mobilizar, organizar e estimular as comunidades rurais,
facilitando o processo de adoção de inovações adaptáveis
á realidade;

pp. Divulgar junto ao público assistido as políticas
governamentais relacionadas aos seus interesses;

qq. Elaborar e assistir planos de administração das
propriedades rurais, do lar, do uso racional dos recursos
naturais, inclusive para obtenção de financiamento junto
a instituições financeiras;

rr. Realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e
parecer técnico em casos de inadimplência dos projetos
financeiros;

ss. Realizar estudos de realidade e diagnóstico das
comunidades a serem trabalhadas;

tt. Estudar a viabilidade técnico-econômica dos projetos e
programas agropecuários voltados para ação
extensionista na sua área de atuação;

uu. Participar de reuniões da equipe, objetivando avaliar o
trabalho desenvolvido na área e estabelecer os ajustes
necessários;

vv. Executar outras tarefas correlatas”.

Art. 4º.  Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

GABINETE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ,
EM 04 DE MARÇO DE 2021.

JOSÉ DE JESUZ IZAC
Prefeito Municipal

LEI Nº. 004/2021.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE O SISTEMA ELETRÔNICO DE GERENCIAMENTO
DE DADOS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA –
ISSQN DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ/PR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ
APROVOU E EU JOSÉ DE JESUZ IZAC, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO
A SEGUINTE LEI:

I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º.  Fica instituído, no Município de Santana do Itararé, Estado do Paraná, o
sistema eletrônico de emissão Nota Fiscal de Serviços – NFS-e e de escrituração
fiscal.

Parágrafo único.  Aos contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza – ISSQN obrigados a utilizar a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços –
NFS-e é vedada a emissão de notas fiscais por qualquer outro sistema ou meio.

Art. 2º.  O acesso ao sistema para cadastro e emissão de notas fiscais será
efetuado através do site www.santanadoitarare.pr.gov.br, utilizando o link “Nota
Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e” e só será realizado mediante a utilização
de senha de segurança.

§ 1º. A senha de acesso deverá ser solicitada pelo interessado diretamente na
Divisão Municipal de Fiscalização e Arrecadação de Tributos.

§ 2º. A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da pessoa física ou
jurídica que a cadastrou, sendo ela intransferível.

Art. 3º. Os contribuintes não inscritos junto ao cadastro mobiliário estão impedidos
de utilizar o sistema ora instituído.

Parágrafo único.  Após a devida regularização da situação cadastral, o
contribuinte poderá utilizar o sistema em conformidade com o disposto no art. 2º
desta Lei.

II - DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS –
NFS-e

D4Sign be53aa05-df6a-42de-9e6e-fe8fc3fecb39 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Em conformidade com a Lei Municipal nº 015/2011, Lei Complementar Federal nº 101/2000 e Lei Complementar Estadual nº 351/2011.

Prefeitura Municipal de Santana do Itararé - CNPJ: 76.920.826/0001-30
Praça Frei Mathias de Genova nº 184 - Centro - CEP 84970-000

Fone/Fax: (43) 3526-1458 - E-mail: publicacoes@santanadoitarare.pr.gov.br
Site Oficial do Município: www.santanadoitarare.pr.gov.br

A Prefeitura Municipal de Santana do Itararé,
da garantia de autenticidade desde documento,

desde que visualizado através do site:
http://www .sant anadoit arare.pr .gov.br/diariooficial/

ANO: 2021   |     EDIÇÃO N°  1624 |   SANTANA DO ITARARÉ,  sexta-feira 05 de março de 2021     |      PÁGINA: 4

Art. 4º.  A NFS-e deverá ser emitida por todos os prestadores dos serviços.

Art. 5º.  O manual de instruções e orientações necessárias para a emissão
encontra-se disponível no endereço eletrônico www.santanadoitarare.pr.gov.br.

Art. 6º.  O prestador de serviços emitirá, obrigatoriamente, a NFS-e por ocasião
de cada prestação de serviço, individualizada por tipo de serviço prestado.

Art. 7º. As Notas Fiscais de Prestação de Serviços são documentos de emissão
obrigatória no ato da entrega ou término do serviço e conterão as seguintes
indicações:

I - denominação “NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS”;
II - número de ordem, série ou subsérie e número da via da nota;
III - nome da empresa, do empresário ou razão social com indicação do CNPJ ou
CPF;
IV - espécie do serviço prestado;
V - endereço da empresa;
VI - números das inscrições municipais, estaduais e federais;
VII - data da emissão;
VIII - natureza ou modalidade da operação;
IX - nome, endereço, CNPJ e Inscrição Municipal quando aplicável, do Tomador
do Serviço;
X - endereço do local de prestação dos serviços;
XI - especificação do serviço prestado, ou da operação realizada;
XII - quantidade e valor total das mercadorias ou materiais empregados, quando
aplicável;
XIII - valor do ISSQN retido, além do valor do serviço prestado;
XIV - valor total da nota;
XV - nome, endereço, CNPJ e número da inscrição do estabelecimento gráfico e
número da AIDF;
XVI - espaço para apor o selo de autenticidade e a frase exigida.

§ 1°.  Poderão constar ainda da nota fiscal de prestação de serviços quaisquer
outras indicações de interesse do contribuinte, desde que não prejudique a clareza
do documento.

§ 2º. Em todas as Notas Fiscais que contenham atividades de prestação de serviço
deverão constar espaço suficiente para apor o Selo Fiscal de Autenticidade e a
frase “CONSULTE A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO” no site:
www.santanadoitarare.pr.gov.br;

§ 3º. A consulta de autenticidade poderá estar associada a programas de
premiação indicadas no próprio site do Município.

Art. 8º.  As notas fiscais de prestação de serviços serão numeradas
tipograficamente, em ordem crescente, a começar do número 01 (um) e
enfeixadas em talonário de 50 (cinquenta) notas fiscais.

Parágrafo único: As notas fiscais não poderão ser emitidas fora de ordem
numérica, nem ser escrituradas as de numeração inferior após uso de numeração
superior.

Art. 9º. Estão obrigados a utilizar o sistema para emissão da NFS-e, de
escrituração fiscal e geração das guias para pagamento:

I – todos os prestadores de serviços estabelecidos no Município de Santana do
Itararé que recolham o ISSQN com base no preço dos serviços prestados; e
II - os tomadores de serviços, sediados no Município de Santana do Itararé,
responsáveis pelo recolhimento do ISSQN conforme previsto no Código Tributário
Municipal.

§ 1º. A obrigatoriedade de utilização do sistema para emissão de NFS-e
determinada no caput se dará a partir de 01 de maio de 2021.

§ 2º. A obrigatoriedade de utilização do sistema para escrituração fiscal
determinada no caput se dará a partir de 01 de junho de 2021.

§ 3º. A obrigatoriedade de utilização do sistema para geração de guias para
pagamento determinada no caput se dará a partir de 01 de junho de 2021.

Art. 10.  O Recibo Provisório de Serviços-RPS é o documento a ser utilizado por
contribuinte que utilize a NFS-e, no eventual impedimento da emissão “online”
desta, devendo ser substituído pela NFS-e na forma desta Lei.

§ 1º. O RPS deverá conter todos os dados que permitam a sua conversão em
NFS- e e seguirá o modelo adotado pela Prefeitura e que se encontra disponível
no sistema.

§ 2º. O RPS deverá ser convertido em NFS-e até o final do respectivo mês de
competência.

§ 3º. Excepcionalmente, as empresas que emitem nota fiscal conjugada ou que
optarem pela emissão de RPS em sistema próprio, desde que autorizado pela
Prefeitura, poderão convertê-los em NFS-e até o dia 10 do mês subsequente ao
de sua emissão.

§ 4º. Será autorizada a emissão de RPS em sistema próprio, mediante
requerimento do interessado, desde que a data da NF-e seja a mesma da emissão
do RPS.

III – DA DISPENSA E DA OBRIGATORIEDADE DE EMISSÃO DA
NFS-e, CANCELAMENTOS E CORREÇÕES

Art. 11. Ficam dispensados da emissão de NFS-e as instituições financeiras,
ficando obrigadas a declarar através da tela de escrituração do Sistema Eletrônico
a receita bruta, detalhando-a por conta analítica, baseada no Plano de Contas do
Banco Central.

Parágrafo Único:  O disposto no caput deste artigo se aplica as cooperativas
de crédito no que couber.

Art. 12.  A comunicação entre os usuários do sistema e a Prefeitura será feita por
meio de recursos do próprio sistema, por processo administrativo ou por e-mail
cadastrado pelo contribuinte.

Art. 13.  O cancelamento de nota fiscal ocorrerá de forma automática até o
vencimento do imposto. Após este período o cancelamento só poderá ocorrer
através de abertura de processo. Não será permitido o cancelamento pelo
contribuinte da nota fiscal eletrônica após o encerramento da escrituração referente
ao mês de competência, nos termos do art. 17 desta Lei.

Art. 14.  A substituição de nota ocorrerá de forma automática até o vencimento do
imposto. Após este período a substituição só poderá ocorrer através de abertura
de processo.

Art. 15.  Será permitida a emissão de carta de correção a qualquer momento
desde que a correção não impacte no recalculo do ISSQN.

Parágrafo único:  Será permitida, por carta de correção, a inclusão/ alteração
de informações no campo “discriminação dos serviços e endereço”.

IV – DA ESCRITURAÇÃO FISCAL ELETRÔNICA

Art. 16.  O Sistema Eletrônico de Escrituração Fiscal, bem como seu manual de
instruções e orientações necessárias para registro das notas fiscais, estará
disponível na página eletrônica da Prefeitura, no endereço eletrônico informado
no art. 2º desta Lei.

§ 1º.  Estão obrigados à Escrituração Eletrônica:

I – os contribuintes obrigados à emissão de NFS-e quando tomarem serviços de
prestadores não estabelecidos no Município de Santana do Itararé e se
enquadrarem como responsáveis pelo recolhimento do ISSQN nos termos do
Código Tributário do Município de Santana do Itararé.
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II - as pessoas jurídicas, que não sejam contribuintes do ISSQN, responsáveis
pelo recolhimento do ISSQN nos termos do Código Tributário Municipal.

§ 2º. Com a emissão da NFS-e a escrituração ocorrerá automaticamente.

Art. 17.  O encerramento da escrituração no sistema eletrônico de NFS-e deverá
ser efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente aos serviços prestados ou
tomados de terceiros.

§ 1º. O descumprimento do prazo especificado no caput deste artigo sujeitará o
infrator às penalidades previstas no Código Tributário do Municipal.

§ 2º. Os valores declarados na escrituração da base de cálculo e do valor do
imposto devido serão considerados como confissão de dívida para efeitos de
cobrança do imposto não pago.

V – DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO

Art. 18.  O recolhimento do Imposto será feito exclusivamente por meio de
documento de arrecadação emitido pelo próprio sistema e deverá ser efetuado
até o dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação de serviços ou aos serviços
tomados de terceiros.

§ 1º. Não se aplica o disposto neste artigo:

I – aos microempreendedores individuais - MEI que recolherão o imposto na forma
definida pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, utilizando o portal do
empreendedor e alterações posteriores;
II - às microempresas estabelecidas no Município e enquadradas no Simples
Nacional, que recolherão o imposto na forma definida pela Lei Complementar
Federal nº. 123/2006 e alterações posteriores;
III – aos contribuintes que recolhem o ISSQN por lançamento fixo anual.

§ 2º. Os contribuintes não estabelecidos no Município de Santana do Itararé e
obrigados a recolher o ISSQN deverão utilizar a guia avulsa disponível no sistema
eletrônico nos ambientes “Contribuinte Externo”.

VI – DA INUTILIZAÇÃO DOS IMPRESSOS FISCAIS

Art. 19.  Os atuais documentos fiscais impressos devem ser inutilizados a partir
da data do cadastramento dos contribuintes no Sistema Eletrônico implantado
por esta Lei, devendo ser mantidos à disposição da fiscalização durante o tempo
previsto na legislação pertinente.

Art. 20.  Demais situações não previstas nesta Lei serão regulamentadas por
meio de Decreto do Poder Executivo.

Art. 21.  Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

GABINETE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ,
EM 04 DE MARÇO DE 2021.

JOSÉ DE JESUZ IZAC
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº. 005/2021.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE
RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ,
ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ
APROVOU E EU JOSÉ DE JESUZ IZAC, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º.  Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS do Município
de Santana do Itararé/PR, com a finalidade de promover a regularização de
créditos tributários, decorrentes de débitos de pessoas físicas e jurídicas, relativos
a tributos municipais (impostos, taxas e contribuição de melhoria) vencidos até a
data da publicação desta lei, inscritos ou não em dívida ativa, parcelados ou não,
ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou não.

Parágrafo único: Para fins previstos nesta Lei, considerar-se-ão passiveis de
inclusão no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, à opção do sujeito passivo,
as taxas devidas ao serviço de vigilância do Município, dentre outras dívidas,
inclusive as oriundas de compra e venda de imóveis alienados mediante
concorrência pública e alugueres advindos de concessão de uso de imóvel público
prescindíveis de concorrência pública.

Art. 2º. O ingresso no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS dar-se-á por
opção do sujeito passivo, pessoa física ou jurídica, que fará jus ao regime especial
de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais no artigo anterior.

§1º. O ingresso no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS implica na inclusão
da totalidade dos débitos referidos no artigo 1º, em nome do sujeito passivo,
inclusive os não constituídos, que serão incluídos no programa mediante confissão.

§2º. Para os débitos tributários ainda não lançados e declarados
espontaneamente pelo contribuinte, por ocasião da opção, não haverá aplicação
de multas de mora ou de oficio, bem como de juros moratórios e correção
monetária.

Art. 3º. A opção pelo Programa de Recuperação Fiscal - REFIS poderá ser
formalizada em até 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei,
mediante a utilização do Termo de Opção do REFIS MUNICIPAL, conforme modelo
a ser fornecido pela Divisão Municipal de Arrecadação e Fiscalização de Tributos.

Art. 4º. Os créditos tributários de que trata o artigo 1º, incluídos no Programa de
Recuperação Fiscal - REFIS, devidamente confessados pelo sujeito passivo,
poderão ser pagos em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas,
mediante deferimento da Divisão Municipal de Arrecadação e Fiscalização de
Tributos.

§ 1º. Os débitos existentes em nome do optante serão consolidados, tendo por
base a formalização do pedido de ingresso no Programa de Recuperação Fiscal
- REFIS.

§ 2º. A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome do sujeito
passivo até a data de publicação desta lei, pessoa física ou jurídica, inclusive os
acréscimos legais, relativos às multas de mora ou de ofício, os juros moratórios e
atualização monetária, determinados nos termos da legislação vigente à época
da ocorrência dos respectivos fatos geradores, ressalvados as disposições do §
2º do Artigo 2º desta Lei.

§ 3º. Para fins do disposto neste artigo o valor das parcelas não poderá ser inferior
a:
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I – R$ 10,00 (dez reais) para sujeito passivo que seja pessoa física e não possuir
imóveis ou que seja proprietário de um único imóvel, no município de Santana do
Itararé – Paraná.
II – R$ 20,00 (vinte reais) para os demais sujeitos passivos.

§ 4º. As parcelas do REFIS MUNICIPAL deverão ser pagas até o dia previamente
escolhido pelo optante, vencendo-se a primeira no mês seguinte ao do deferimento
da opção, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes.

§ 5º. O pedido de parcelamento implica:

I – em confissão irrevogável e irretratável dos débitos tributários;
II – na expressa renúncia e qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial,
bem como desistência dos já interpostos, relativamente aos débitos fiscais
constantes do pedido, por opção do contribuinte.

§ 6º. No caso dos débitos ajuizados, para ingresso no REFIS o optante deverá
apresentar junto com seu requerimento:

I – recibo de pagamento de custas processuais, porque pertencentes a
serventuários da justiça, e
II – recibo de quitação de honorários advocatícios conforme o artigo 23 da Lei
Federal nº 8.906 de 04/07/1994;

§ 7º. Para fins da consolidação do montante do débito de que trata este artigo,
ficam estabelecidos os seguintes benefícios ao contribuinte, em relação o da
consolidação, até o mês do pagamento:

I – para pagamento à vista, em cota única, será concedido desconto de 90%
(noventa por cento) sobre o valor dos juros e da multa;
II – para pagamento de duas até doze vezes, o desconto será de 75% (setenta e
cinco por cento) sobre o valor dos juros e da multa;
III – para pagamento de treze a vinte a quatro vezes, o desconto será de 50%
(cinquenta por cento) sobre o valor dos juros e da multa;

§ 8º. Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada
mês, como antecipação, valor correspondente a uma parcela.

§ 9º. O não cumprimento do disposto neste artigo implicará no indeferimento do
pedido.

§ 10. Considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento, em caso de
não manifestação da autoridade fazendária municipal no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da data da protocolização do pedido.

§ 11. O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável de dívida.

Art. 5º.  Dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias previsto no artigo 3º desta
lei, fica facultada à administração municipal, proceder à compensação, quando
postulada pelo contribuinte, de eventual crédito líquido, certo e exigível que este
possua em face do erário municipal, oriundo de despesas correntes e ou
investimentos, permanecendo no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS o
saldo do débito que eventualmente remanescer.

§ 1º. Valores ilíquidos que, eventualmente, o contribuinte possa ter direito,
decorrentes de atrasos de pagamento, ainda que relacionados com créditos
referidos no “caput” não poderão ser incluídos na compensação, sujeitando-se
ao procedimento normal de cobrança.

§ 2º. O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo
apresentará juntamente com o requerimento de opção, documentação probatória
de seu crédito líquido, certo e exigível, indicando a origem respectiva.

§ 3º. O pedido de compensação será decidido pela Divisão Municipal de
Arrecadação e Fiscalização de Tributos em até 15 dias, deferindo-o ou não.

Art. 6º. O contribuinte será excluído do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS
mediante ato da Divisão Municipal de Arrecadação e Fiscalização de Tributos,
diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inadimplência, de 03 (três) parcelas consecutivas, ou de 06 (seis) alternadas,
o que primeiro ocorrer, bem como atraso superior a 30 (trinta) dias, no pagamento
de tributos abrangidos pelo REFIS MUNICIPAL;
II - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;
III - constituição de crédito tributário, lançado de ofício, correspondente a tributo
abrangido pelo REFIS MUNICIPAL e não incluído na confissão a que se refere o
artigo 2º desta Lei, salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da
constituição definitiva ou quando impugnado o lançamento, da intimação da
decisão administrativa ou judicial, que o tornou definitivo;
IV - falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;
V - falecimento ou insolvência do sujeito passivo, quando pessoa física, devendo
os herdeiros e sucessores assumirem solidariamente  as obrigações do REFIS
MUNICIPAL;
VI - cisão de pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou
aquela que incorporar a parte do patrimônio permanecerem ou estabelecerem
no Município de Santana do Itararé – PR, e assumirem solidariamente as
obrigações do REFIS MUNICIPAL;
VII - prática de qualquer ato ou procedimento, que tenha por objeto diminuir, subtrair
ou omitir informações que componham a base de calculo para lançamento de
tributos municipais;
VIII – Descumprimento de termo de parcelamento de REFIS nos últimos três anos,
salvo para pagamento à vista ou parcelado em até 03 (três) vezes.

§ 1º. A exclusão do contribuinte do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS
acarretará a imediata exigibilidade de totalidade dos débitos tributários
confessados e ainda não pagos, restabelecendo-se ao montante confessado, os
acréscimos legais, previstos na legislação municipal à época da ocorrência dos
respectivos fatos geradores, com a inscrição automática do débito em divida
ativa, protesto extrajudicial da CDA e consequentemente cobrança judicial.

§ 2º. Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, as parcelas pagas,
após os respectivos vencimentos, sofrerão acréscimos de juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês ou fração, calculados a partir da data do vencimento e até
o dia do pagamento, e de multa de mora de 0,33 (zero vírgula trinta e três por
cento) por dia de atraso, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.

§ 3º. A inadimplência, de 03 (três) parcelas consecutivas, ou de 06 (seis)
alternadas, o que primeiro ocorrer, bem como atraso superior a 30 (trinta) dias,
no pagamento de dívidas abrangidos pelo REFIS MUNICIPAL, terão seus títulos
encaminhados ao Cartório de Registro de Títulos, Documentos e Protestos.

Art. 7º.  A Divisão Municipal de Arrecadação e Fiscalização de Tributos, através
de ato próprio, estabelecerá os procedimentos administrativos para o
processamento dos pedidos de inscrição ao Programa de Recuperação Fiscal -
REFIS e do parcelamento de trata a presente Lei.

Art. 8º.  O Programa de Recuperação Fiscal - REFIS não alcança débitos relativos
ao Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI.

Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ,
EM 04 DE MARÇO DE 2021.

JOSÉ DE JESUZ IZAC
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 019/2021.

SÚMULA:  “CONSTITUI OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FUNDEB DO MUNICÍPIO DE
SANTANA DO ITARARÉ – ESTADO DO PARANÁ”.

O Senhor JOSÉ DE JESUZ IZAC Prefeito Municipal de Santana do Itararé, Estado
do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei
Municipal nº 043 de 24 de agosto de 2010:

DECRETA

Art. 1º  - Ficam nomeados os representantes Titulares bem como seus Suplentes,
para integrarem o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação – FUNDEB de Santana
do Itararé, para o exercício de 2019 a 2021 conforme abaixo relacionados:

I - Representantes do Executivo Municipal;

Titular: Danilo Tomaz de Oliveira Matozinho
Suplente: Liliane Maria Guimarães

II - Representantes dos Professores da Educação Básica Pública;

Titular: Ana Rosa Chamorro Bacchiega
Suplente: Otacílio Gell da Cruz

III - Representante de Diretor da Escola Básica Pública;

Titular: Ângela Sayuri Yamamoto Radoski
Suplente: Ana Vitória Maia Gomes

IV - Represent ante dos Servidores Técnicos Administrativos das Escolas
Básicas Públicas;

Titular: Andreia de Lima Diogo
Suplente: Giseli Ventura da Silva

V - Represent antes dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública;

Titular: Lays Maia Vidal Santos
Suplente: Edilaine Naim Gonçalves Radoski
Titular: Marcela Maria Lorbieski da Silva
Suplente: Junior Leopoldo de Melo

VI - Representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública;

Titular: Aline de Lima Radoski
Suplente: Luciene de Oliveira Sanches Bueno

Titular: Alessandra Dominato Ferreira Coutinho
Suplente: Maria Regiane Vilas Boas de Oliveira

VII - Represent antes do Conselho T utelar ;

Titular: Celina José da Cunha Radoski
Suplente: Maria Célia Coutinho

VIII – Representantes da Secretaria Municipal de Educação;

Titular: Carla Rafaela Coutinho
Suplente: Cirlene Ribeiro dos Santos Rosa

Art. 2º  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, EM 04 DE
MARÇO DE 2021.

JOSÉ DE JESUZ IZAC
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 122/2021

O Senhor JOSÉ DE JESUZ IZAC, Prefeito Municipal de Santana do Itararé, Estado
do Paraná, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar nº 017/
2013, com alteração dada pela Lei Complementar nº 047/2016,

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear o Senhor JEAN PIERRE CORREIA COSTA, portador da cédula
de identidade RG nº 6.221.530-5 SSP-PR, para exercer o Cargo Secretário
Municipal de Agricultura e Pecuária.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Santana do Itararé, 04 de março de 2021.

JOSÉ DE JESUZ IZAC
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 123/2021

O Senhor JOSÉ DE JESUZ IZAC, Prefeito Municipal de Santana do Itararé, Estado
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder à Servidora Pública Municipal Danieli Barbosa Pereira, cargo
de Auxiliar de Serviços de Limpeza, matrícula nº 21018, LICENÇA MATERNIDADE
de 120(cento e vinte) dias, conforme artigo 113 da Lei Municipal 029/2003 Estatuto
do Regime Jurídico Único dos servidores públicos municipais, com início em 26
de fevereiro de 2021 a 25 de junho de 2021.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, com efeitos
retroativos a 26 de fevereiro de 2021.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Santana do Itararé, 04 de março de 2021.

JOSÉ DE JESUZ IZAC
PREFEITO MUNICIPAL
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO 001/2021

O Conselho Municipal de Direitos do Idoso do Município de Santana do
Itararé, estado do Paraná , no uso de suas atribuições legais que lhe confere a
Lei Municipal nº 036/2010, de 29/16/2010;

Considerando  a deliberação da reunião online, via aplicativo de mensagens
Whatsap (Devido a Pandemia do Coronavírus – Covid 19), realizada no dia 04 de
março de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano Municipal dos Diretos do Idoso do município de Santana
do Itararé, com validade de 02 anos.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogando as disposições
em contrário.

Santana do Itararé, 04 de março de 2021

Solaine Aparecida Palmonari
Presidente do CMDI
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9 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 05 de março de 2021, 19:57:10

1624do-05março2021.pdf
Código do documento be53aa05-df6a-42de-9e6e-fe8fc3fecb39

Assinaturas
JOSE DE JESUZ IZAC
diario-oficial@santanadoitarare.pr.gov.br
Assinou

Eventos do documento

05 Mar 2021, 19:56:15
Documento número be53aa05-df6a-42de-9e6e-fe8fc3fecb39 criado por JOSE DE JESUZ IZAC (Conta 9205e3bb-
ad99-4c21-9ead-a8b633e0af84). Email :diario-oficial@santanadoitarare.pr.gov.br. - DATE_ATOM:
2021-03-05T19:56:15-03:00

05 Mar 2021, 19:56:51
Lista de assinatura iniciada por JOSE DE JESUZ IZAC (Conta 9205e3bb-ad99-4c21-9ead-a8b633e0af84). Email:
diario-oficial@santanadoitarare.pr.gov.br. - DATE_ATOM: 2021-03-05T19:56:51-03:00

05 Mar 2021, 19:56:59
JOSE DE JESUZ IZAC Assinou (Conta 9205e3bb-ad99-4c21-9ead-a8b633e0af84) - Email: diario-
oficial@santanadoitarare.pr.gov.br - IP: 179.51.192.3 (179.51.192.3 porta: 24868) - Documento de identificação
informado: 650.438.639-00 - DATE_ATOM: 2021-03-05T19:56:59-03:00

Hash do documento original
(SHA256):5ebe08170da4d885eec67fa905ff7fdd5045887dc7f13b3e5e48baef08da6a68
(SHA512):dd69304576ba42655c1f5caba48d9b87abc40d2d83bacb1b126a78cecc71c2565a6e8fa6079abf21cc96ac94ab606b72942d734d6692bd6bcc0b8bb8efe8da80

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign


		2021-03-05T19:57:21-0300




